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Plataforma para inclusão de Metas
Nacionais 2019 está disponível

A inclusão de dados de cumprimentos 
de Metas Nacionais do Poder Judiciário 
2019 já pode ser realizada pelos tribu-
nais de todo o país, por meio do Sistema 
de Metas Nacionais. A plataforma, lança-
da e coordenada pelo Conselho Nacional 
de Justiça (CNJ), está disponível para 
receber os dados referentes aos meses 
de janeiro a abril. A iniciativa visa con-
tribuir para o aumento da produtividade 
dos tribunais brasileiros e representa o 
compromisso com o aperfeiçoamento da 
prestação jurisdicional.

Para este ano, das oito metas estabe-
lecidas pelo Poder Judiciário em 2018, 
três delas tiveram modificações. A Jus-
tiça Estadual passou a integrar a Meta 
3, que estabelece o aumento dos casos 
solucionados por conciliação. Já a Jus-
tiça Eleitoral foi incorporada à Meta 4, a 
qual prioriza o julgamento dos processos 
relativos a crimes contra a administra-
ção pública, improbidade administrativa 
e ilícitos eleitorais. Uma outra alteração 
estabeleceu-se na Meta 8, incluindo a 
prioridade do julgamento dos processos 
relacionados ao feminicídio e à violência 
doméstica e familiar contra as mulheres. 
A aprovação das metas a serem alcança-
das em 2019 foram definidas durante o 
XII Encontro Nacional do Poder Judiciá-
rio, realizado em dezembro de 2018, em 
Foz do Iguaçu, no Paraná.

De acordo com o Departamento de 
Gestão Estratégica (DGE/CNJ), o procedi-
mento para inclusão dos dados se man-

tém nos moldes 
de 2018. Os 
tribunais, no en-
tanto, precisam 
estar atentos ao 
calendário atual, 
uma vez que os 
dados dos meses 
de janeiro a abril 
deverão ser lan-
çados excepcio-
nalmente até o 
dia 27 de junho. 
A próxima etapa 
será a liberação 
dos resultados, 
o que dependerá 

da velocidade da inserção das informa-
ções na plataforma. Confira o calendário 
para o lançamento de dados no siste-
ma de Metas 2019 no link: https://bit.
ly/30LK8Wy

O Painel de Resultados das Metas 
Nacionais oferece uma série de funciona-
lidades, como a visualização do cumpri-
mento das metas em tempo real, ou seja, 
a maioria dos segmentos de Justiça con-
seguem acompanhar o seu desempenho 
instantaneamente. A plataforma permite 
ao usuário monitorar cada tribunal es-
pecificamente, segmentando por metas 
e por instância. É possível também fa-
zer cruzamento de dados entre tribunais 
e instâncias, e exportar as informações 
para uma planilha do Excel.

Reunião Preparatória - A primeira 
Reunião Preparatória para o XIII Encon-
tro Nacional do Poder Judiciário - que 
apresentará os Resultados das Metas 
Nacionais 2018, o Relatório de Apren-
dizagem da Execução das Metas Nacio-
nais 2018 e debaterá o Glossário das 
Metas Nacionais 2019 - está agenda-
da para o dia 29 deste mês. O evento 
ocorrerá no Conselho da Justiça Federal 
(CJF), em Brasília.

O evento reunirá presidentes dos tri-
bunais, integrantes da Rede de Gover-
nança Colaborativa do Poder Judiciário, 
responsáveis pela área de Gestão Estra-
tégica e servidores da área de estatística.

Formulação das Metas Nacionais 
2020 - O CNJ já elaborou o caderno 
de Formulação das Metas Nacionais do 
Poder Judiciário 2020. O documento 
apresentará os procedimentos e o crono-
grama de execução que irão nortear os 
trabalhos ao longo deste ano. A partir 
de 2017, o CNJ disponibiliza o cader-
no para os tribunais e conselhos, a fim 
orientá-los na construção das Metas Na-
cionais para o ano seguinte. Para acessar 
o caderno deste ano, visite o link: https://
bit.ly/2WrT1VN

Assim como 2018, o Poder Judiciário 
estabelece o cumprimento de oito metas 
para este ano. A Meta 1 estabelece que se 
deve julgar mais processos que o número 
de processos distribuídos. A Meta 2 trata 
do esforço em julgar processos mais anti-
gos, já a Meta 3 visa aumentar os casos 
solucionados por conciliação (Justiça Fede-
ral, Justiça do Trabalho e Justiça Estadual).

Na sequência, a Meta 4 trata da prio-
rização do julgamento de processos re-
lativos à crimes contra a administração 
pública, improbidade administrativa e ilí-
citos eleitorais, a Meta 5 visa impulsionar 
processos à execução (Justiça Federal e 
Justiça do Trabalho). As metas 6 e 7 tra-
tam, respectivamente, da priorização do 
julgamento de ações coletivas e da prio-
rização do julgamento dos processos dos 
maiores litigantes e dos recursos repetiti-
vos. Por fim, a Meta 8 trata de priorizar 
o julgamento dos processos relacionados 
ao feminicídio e à violência doméstica e 
familiar contra as mulheres. Confira as 
Metas Nacionais para 2019 por meio do 
link: https://bit.ly/2W9snBJ

Fonte: CNJ

Aprovada regulamentação
do julgamento virtual 

pelas Turmas Recursais
da 1ª Região

Em conformidade com a Lei nº 
11.419/2006, que dispõe sobre a in-
formatização do processo judicial, o 
Conselho de Administração do Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
aprovou, no dia 16 de maio, a proposta 
de regulamentação do julgamento virtu-
al pelas Turmas Recursais da 1ª Região 
(TRs). O uso de meio eletrônico de jul-
gamento permitirá que novas tecnologias 
sejam incorporadas à realidade dos JEFs, 
além de garantir a padronização dos pro-
cedimentos e regras dos julgamentos vir-
tuais realizados pelas Turmas Recursais 
da 1ª Região.

A iniciativa partiu do juiz federal 
Leonardo Augusto de Almeida Aguiar, 
então presidente da Primeira Turma Re-
cursal da Subseção Judiciária de Juiz 
de Fora/MG, seccional pioneira na im-
plantação do PJe para as classes cíveis 
de Juizado Especial Federal nas Turmas 
Recursais. (Fonte: TRF1)

Enap lança aplicativo 
para alunos

Já está disponível para download gra-
tuito para smartphones iOS e Android o 
novo aplicativo da Escola Nacional de 
Administração Pública (Enap). Com di-
versas funcionalidades e novidades, o 
EnApp tem como objetivo flexibilizar o 
acesso, por parte dos servidores públicos 
e do público em geral, aos cursos e aos 
serviços oferecidos pela Escola.

Estão disponíveis várias funciona-
lidades no menu do aplicativo, como a 
escolha de cursos e turmas, matrículas, 
registro de presença por geolocalização, 
alertas para cursos de interesse do alu-
no, atualização de dados, calendário de 
cursos etc.

A ferramenta é gratuita e pode ser 
baixada na Google Play, para dispositivos 
com o sistema Android, e na App Store, 
para aparelhos com o sistema IOS.

Fonte: ENAP

CJF libera R$1,1 bilhão em RPVs 
autuadas em abril de 2019

O Conselho da Justiça Federal (CJF) 
liberou aos tribunais regionais federais 
(TRFs) os limites financeiros no valor de 
R$1.195.535.103,97 relativos ao pa-
gamento das requisições de pequeno va-
lor (RPVs), autuadas em abril de 2019, 
para um total de 126.625 processos, 
com 147.802 beneficiários.

Do total geral, R$971.597.315,65 
correspondem a matérias previdenciárias 
e assistenciais, a exemplo de revisões de 

aposentadorias, auxílio doença, pensões 
e outros benefícios, que somam 63.522 
processos, com 76.578 beneficiários.

No TRF da 1ª Região, do total ge-
ral destinado de R$407.895.673,86, 
as matérias previdenciárias e assis-
tenciais corresponderam a quantia de 
R$343.474.608,81 (18.781 proces-
sos, com 20.598 beneficiários).

O Conselho esclarece, ainda, que cabe 
aos TRFs, segundo cronogramas próprios, 
o depósito dos recursos financeiros libera-
dos. Com relação ao dia em que as contas 
serão efetivamente liberadas para saque, 
esta informação deve ser buscada na con-
sulta de RPVs disponível no Portal do Tri-
bunal Regional Federal responsável.

Fonte: CJF


